
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.507 - RS (2011/0290155-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILO FENSTERSEIFER 
ADVOGADOS : ADALBERTO LIBÓRIO BARROS FILHO E OUTRO(S)
  CHRISTIAN CERVI CORSETTI 
  RAFAEL CRESCENTE RAYA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO DO EX-PARTICIPANTE/ASSISTIDO, AFASTADA A 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO PRONUNCIADA NA 
ORIGEM.

INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. Prazo prescricional para exercício da pretensão de revisão 

da renda mensal inicial do benefício de previdência privada. 
Aplicação da Súmula 291/STJ. Cuidando-se de prestação de trato 
sucessivo, o decurso do prazo prescricional quinquenal não 
atinge o próprio fundo do direito invocado, mas apenas as 
parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecede o 
ajuizamento da ação. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.507 - RS (2011/0290155-9)
  

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL PREVI 

ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILO FENSTERSEIFER 
ADVOGADOS : ADALBERTO LIBÓRIO BARROS FILHO E OUTRO(S)
  CHRISTIAN CERVI CORSETTI 
  RAFAEL CRESCENTE RAYA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental, interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL - PREVI, em face de decisão monocrática da lavra deste signatário, que, 

nos autos de ação revisional de benefício de previdência privada, deu provimento ao 

recurso especial do ex-participante/assistido, a fim de, ultrapassada a questão da 

prescrição, determinar a remessa dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga 

no julgamento da apelação manejada.

Eis o teor da aludida deliberação unipessoal:

  Merece guarida o reclamo.
  1. Com efeito, à luz da jurisprudência firmada na Segunda Seção, é 
quinquenal o prazo prescricional para exercício da pretensão de 
cobrança de diferenças de valores devidos a título de benefício de 
previdência privada, por força da legislação de regência (artigo 178, § 
10, inciso II, do Código Civil de 1916; artigo 103 da Lei 8.213/91 c/c 
artigo 36 da Lei 6.435/77; e artigo 75 da Lei Complementar 109/2001), 
exegese que restou cristalizada na Súmula 291/STJ, verbis: "A ação de 
cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela 
previdência privada prescreve em cinco anos".
  Por sua vez, a pretensão de revisão da renda mensal inicial do 
benefício de previdência privada caracteriza prestação de trato 
sucessivo, razão pela qual o decurso do prazo prescricional não atinge o 
próprio fundo do direito invocado, mas apenas as parcelas vencidas 
anteriormente ao quinquênio que antecede ao ajuizamento da demanda.
  (...)
  Desse modo, de rigor a reforma do acórdão local, que julgou extinto o 
processo com resolução de mérito, pronunciando a prescrição da 
pretensão deduzida na inicial, nos termos do artigo 267, inciso VI, do 
CPC.
  2. Afastada a prescrição pronunciada na origem, observada a 
vedação de supressão de instância, impõe-se o retorno dos autos ao 
Juízo a quo para que se proceda à análise do mérito da demanda.
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Irresignada, a agravante alega a ocorrência da prescrição da pretensão 

autoral, em razão do transcurso do lapso prescricional quinquenal, que atinge o próprio 

fundo do direito, não se tratando de prestações de trato sucessivo.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

regimental pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.507 - RS (2011/0290155-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO DO EX-PARTICIPANTE/ASSISTIDO, AFASTADA A 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO PRONUNCIADA NA 
ORIGEM.

INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. Prazo prescricional para exercício da pretensão de revisão 

da renda mensal inicial do benefício de previdência privada. 
Aplicação da Súmula 291/STJ. Cuidando-se de prestação de trato 
sucessivo, o decurso do prazo prescricional quinquenal não 
atinge o próprio fundo do direito invocado, mas apenas as 
parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecede o 
ajuizamento da ação. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Não merece prosperar 

a irresignação.

1. Com efeito, à luz da jurisprudência firmada na Segunda Seção, é 

quinquenal o prazo prescricional para exercício da pretensão de cobrança de diferenças 

de valores devidos a título de benefício de previdência privada, por força da legislação de 

regência (artigo 178, § 10, inciso II, do Código Civil de 1916; artigo 103 da Lei 8.213/91 

c/c artigo 36 da Lei 6.435/77; e artigo 75 da Lei Complementar 109/2001), exegese que 

restou cristalizada na Súmula 291/STJ, verbis:

  Súmula 291. A ação de cobrança de parcelas de complementação de 
aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos.

Por sua vez, a pretensão de revisão da renda mensal inicial do benefício 

de previdência privada caracteriza prestação de trato sucessivo, razão pela qual o 

decurso do prazo prescricional não atinge o próprio fundo do direito invocado, mas 

apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecede ao ajuizamento 

da demanda.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - DEMANDA POSTULANDO A EQUIPARAÇÃO, 
ENTRE HOMENS E MULHERES, DO PERCENTUAL DO CÁLCULO DO 
SALÁRIO DE BENEFÍCIO PARA FINS DE SUPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA - DECISÃO MONOCRÁTICA ACOLHENDO 
PARCIALMENTE ANTERIORES ACLARATÓRIOS, MANTIDA A 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
(...)
2. Prazo prescricional para exercício da pretensão de revisão da renda 
mensal inicial do benefício de previdência privada. Aplicação da Súmula 
291/STJ. Cuidando-se de prestação de trato sucessivo, o decurso do 
prazo prescricional quinquenal não atinge o próprio fundo do direito 
invocado, mas apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio 
que antecede o ajuizamento da ação. Precedentes.
(...)

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1.057.696/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
25.02.2014, DJe 11.03.2014)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCEF. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.   OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL QUE NÃO 
ALCANÇA O FUNDO DO DIREITO. DEDUÇÃO DO REAJUSTE 
CONCEDIDO PELO INSS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 5/STJ. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF.
(...)
3.- Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, 
representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a 
prescrição alcança tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao 
quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do 
direito.
(...)

6.- Agravo Regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1.405.542/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
25.02.2014, DJe 14.03.2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. VÍCIO NO 
ACÓRDÃO. NEGATIVA. HIGIDEZ. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. RENDA MENSAL INICIAL. RECÁLCULO. 
INEXISTÊNCIA DE ATO INEQUÍVOCO DE NEGATIVA. PRESCRIÇÃO DAS 
PARCELAS. NEGATIVA. SÚMULAS 291 e 427/STJ. INCOLUMIDADE DO 
FUNDO DO DIREITO. PRECEDENTES. TRANSAÇÃO ENTRE AS 
PARTES E RENÚNCIA DO DIREITO. AUSÊNCIA. REVISÃO DO 
RESULTADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM O BANCO 
PATROCINADOR. NATUREZA FACULTATIVA. ÍNDICES DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. NECESSIDADE DE RECOMPOSIÇÃO EFETIVA DA 
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MOEDA. SÚMULA 289/STJ. RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE A ENTIDADE 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E SEUS PARTICIPANTES. REGÊNCIA PELO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA 321/STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVOLVIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg nos 
EDcl no AREsp 30.937/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 10.12.2013, DJe 17.12.2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA 
COMPLEMENTAR. REVISÃO DE APOSENTADORIA. APLICAÇÃO DE 
PERCENTUAIS DISTINTOS A HOMENS E MULHERES. CRITÉRIOS 
DIVERSOS DOS ESTABELECIDOS NO CONTRATO. PERÍCIA TÉCNICA 
ATUARIAL. NECESSIDADE. SOBRESTAMENTO.
DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO. PATROCINADORA. INEXISTÊNCIA.
1. O sobrestamento das ações em que são examinadas questões de 
mérito determinado pelo Supremo Tribunal Federal por força de 
repercussão geral não obsta o julgamento de recursos especiais cuja 
análise restringe-se a temas processuais.
2. Na ação de revisão da renda mensal inicial de benefício previdenciário 
complementar, tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a prescrição 
alcança apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que 
precede o ajuizamento da ação, não atingindo o próprio fundo de direito.
3. Não há litisconsórcio passivo necessário entre o fundo de previdência 
complementar e a instituição patrocinadora, tendo em vista a autonomia 
de patrimônio e a personalidade jurídica própria do ente previdenciário.
4. Tratando-se de entidade de previdência privada, a revisão de 
benefício segundo critérios que fogem do pactuado deve ser precedida 
de perícia técnica realizada com base em cálculo atuarial, sob pena de 
comprometer a própria existência da entidade de previdência privada.
5. Agravo regimental provido para se conhecer do recurso especial e 

dar-lhe parcial provimento. (AgRg no REsp 1.292.586/RS, Rel. Ministro 
João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 17.09.2013, DJe 
23.09.2013)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE PENSÃO. 
ÍNDICE DE CONTRIBUIÇÃO. FAIXA ETÁRIA. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
OBRIGATORIEDADE. EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL.
1. No caso de pedido de revisão de critérios de cálculo de benefícios 
previdenciários, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas apenas 
as prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação 
(Lei Complementar 109/2001, art. 75). Precedentes.
2. A pretensão de revisão de benefício pago por entidade de previdência 
privada, segundo critérios diversos dos estabelecidos no contrato, deve 
ser precedida de perícia técnica na qual fique comprovado que não será 
inviabilizada a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do 
correspondente plano de benefícios. Precedentes.

3. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1.244.810/RS, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19.06.2012, 
DJe 15.10.2012)
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Desse modo, os argumentos trazidos são incapazes de derruir o 

entendimento consignado na decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

2.  Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0290155-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.296.507 / RS

Números Origem:  10501363207  70022493142  70043561034

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILO FENSTERSEIFER
ADVOGADOS : ADALBERTO LIBÓRIO BARROS FILHO E OUTRO(S)

RAFAEL CRESCENTE RAYA E OUTRO(S)
CHRISTIAN CERVI CORSETTI

RECORRIDO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : NILO FENSTERSEIFER
ADVOGADOS : ADALBERTO LIBÓRIO BARROS FILHO E OUTRO(S)

RAFAEL CRESCENTE RAYA E OUTRO(S)
CHRISTIAN CERVI CORSETTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
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Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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